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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.º  

Processo Licitatório n.º  

Processo Administrativo n.º 33/2022 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Chamamento Público para credenciamento de pessoas jurídicas e 

físicas para a prestação de serviços de profissionais médicos, sendo: 02 

(dois) profissionais médicos com especialidade de clínico-geral, 01 (um) 

profissional médico com especialidade de neurologia, 01 (um) 

profissional médico com especialidade de pediatria, 01 (um) profissional 

médico com especialidade de psiquiatria e 01 (um) profissional médico 

com especialidade de ginecologia, para prestar serviços de forma 

presencial nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Município de Paulo 

Frontin/PR.  

 

2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

Os bens objeto desta licitação enquadram-se na categoria de bens e serviços 

comuns, de que trata a Lei nº 10.520/2002, por possuírem padrões de 

desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no 

mercado. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os 

licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que 

garanta a boa qualidade dos produtos a custos mais reduzidos, contribuindo 

para diminuição dos gastos governamentais. 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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3.1. O Sistema Único de Saúde é dirigido, na esfera federal pelo Ministério da 

Saúde; na estadual, pela Secretaria de Estado de Saúde; e, na municipal, pela 

Secretaria Municipal de Saúde ou órgão equivalente. Se houver, na mesma 

esfera de governo, autarquias, fundações ou outros órgãos executando ações 

e serviços de saúde, todos estarão vinculados à direção do Sistema Único de 

Saúde (SUS) correspondente. 

3.2. Cada uma das esferas de governo – desde que respeitada à competência 

atribuída por lei para realizar os objetivos do Sistema Único de Saúde – é 

autônoma, nos limites de seu território, para praticar todos os atos referentes à 

organização e à execução dos serviços de saúde. 

3.3. A Lei Orgânica da Saúde – Lei 8.080/90, a respeito da participação 

complementar, diz em seu art. 24 que quando as suas disponibilidades forem 

insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população de uma 

determinada área, o Sistema Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos 

serviços ofertados pela iniciativa privada. A participação complementar dos 

serviços privados será formalizada mediante contrato ou convênio, observadas, 

a respeito, as normas de direito público. 

3.4. Com isso reconheceu, porém, que as estruturas públicas poderiam ser 

insuficientes para acolher toda a demanda do SUS. Por esse motivo, admitiu 

que o Poder Público viesse complementar a sua rede própria com serviços 

privados contratados ou conveniados. Ou seja, instituições particulares podem 

participar do SUS quando indispensável para satisfazer as necessidades 

sociais. Essa participação será em caráter complementar à rede pública, pois a 

prestação do serviço público de saúde é responsabilidade direta do Estado, ou 

seja, somente pode haver contratação de serviços privados quando forem 

insuficientes as estruturas do Poder Público. 

3.5. A simples menção a uma participação complementar permite concluir que 

a Constituição concedeu primazia à execução do serviço público de saúde por 

uma rede própria dos entes federativos. Atendimento público através de 
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serviços privados deve consistir em exceção, tolerável apenas se é enquanto 

não disponibilizado diretamente pelo Poder Público. 

3.6. A Constituição, no dispositivo citado, permite a participação de instituições 

privadas de forma complementar, o que afasta a possibilidade de que o 

contrato tenha por objeto o próprio serviço de saúde, como um todo, de tal 

modo que o particular assuma a gestão de determinado serviço. Não pode, por 

exemplo, o Poder Público transferir a uma instituição privada toda a 

administração e execução das atividades de saúde prestadas por um hospital 

público ou por um centro de saúde; o que pode o Poder Público é contratar 

instituições privadas para prestar atividades do meio, como limpeza, vigilância, 

contabilidade, ou mesmo determinados serviços técnico-especializados, como 

os inerentes aos hemocentros, realização de exames médicos, consultas, etc.; 

nesses casos, estará transferindo apenas a execução material de 

determinadas atividades ligadas ao serviço de saúde, mas não sua gestão 

operacional. 

3.7. Ciente de sua missão no campo das políticas públicas, a Fundação 

Municipal de Saúde tem se destacado pela efetiva proposta de gestão, 

transformando a prática sanitária no município e suas reais condições, 

garantindo a melhoria da qualidade de vida e saúde de nossos cidadãos. É a 

executora das ações, serviços e programas de promoção, prevenção, proteção 

e recuperação da saúde coletiva e individual. Tem como objetivo promover e 

executar a política municipal de saúde, conforme Lei Federal n.º 8.080/90 e 

suas alterações, bem como aquelas que vierem a regular o Sistema Único de 

Saúde – SUS, prestando todo e qualquer atendimento a qualquer cidadão, 

esgotando, na medida das forças orçamentárias, as possibilidades de 

assistência à saúde, através de ações, serviços e programas voltados ao 

atendimento do cidadão SUS. 

3.8. A Atenção Básica ou Atenção Primária em Saúde (APS) é conhecida como 

a "porta de entrada" dos usuários nos sistemas de saúde. A APS caracteriza-se 

por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que 
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abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 

diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção 

da saúde com o objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte 

positivamente na situação de saúde das coletividades. A APS funciona como 

um filtro capaz de organizar o fluxo dos serviços nas redes de saúde, dos mais 

simples aos mais complexos. É desenvolvida com o mais alto grau de 

descentralização e capilaridade, ocorrendo no local mais próximo da vida das 

pessoas.  

3.9. Fazem parte da Atenção Básica as Unidades Básicas de Saúde (UBS), as 

quais contam com equipes de saúde da família (ESF). O objetivo da Saúde da 

Família é garantir olhar integral dos sujeitos, em sua dimensão individual e 

coletiva. Por se organizar a partir de território e população bem delimitados, o 

que permite conhecer a realidade das famílias e suas características sociais, 

demográficas e epidemiológicas, a ESF possibilita a organização do fluxo de 

encaminhamento para os demais níveis de atendimento e a identificação dos 

principais desafios de saúde e situações de risco da população atendida. 

Baseada no vínculo entre usuários, comunidade e equipe, a ESF permite o 

acompanhamento com a mesma equipe ao longo do tempo, o que é 

fundamental à continuidade e resolutividade das ações de saúde. A partir 

dessa relação com os usuários do SUS em seu território, são desenvolvidas 

ações de promoção da saúde, prevenção, recuperação de doenças e agravos 

mais frequentes.  

3.10. Visando o preenchimento de vagas em empregos públicos do Município 

de Paulo Frontin-PR, houve a realização de concurso público conforme edital 

n.º 01/2015, de 21 de janeiro de 2015 e, em atendimento às ações da qual a 

Fundação é a executora, houve a disponibilidade de vagas para Médico 

Especialista e Médico Generalista, no entanto conforme edital de homologação 

das inscrições realizadas, não acudiram interessados na participação para 

estas vagas. 
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3.11. Não vieram interessados, quando realizado Processo Seletivo 

Simplificado nº. 01/2021 (PSS COVID). 

3.12. A contratação é motivada em decorrência da falta de profissionais médico 

clínico geral ou generalista e médico especialista admitida através de concurso 

público para atuar como médico clínico geral  e médico especialista junto a 

atenção básica em saúde, o qual poderá, caso não disponha destes 

profissionais, se encontrar prejudicado na sua atuação junto à população nos 

atendimentos de urgência e emergência ou de internação hospitalar. 

3.13. Um dos fatores determinantes para o bom desempenho das unidades 

básicas de saúde é a de que os profissionais médicos não sejam substituídos 

com muita frequência, já que a política da atenção primária preza o 

acolhimento e humanização em seus atendimentos e o fato dos profissionais 

conhecerem bem a população do município facilita esta relação. 

3.14. O objetivo que se pretende alcançar com a contratação, em função da 

relevância pública e de suas especificidades, é a manutenção e eficiência dos 

serviços, possibilitando que a Administração contrate serviços de médicos 

clínico-geral e médicos especialistas através de credenciamento de pessoas 

jurídicas ou físicas que preencham determinados requisitos, a serem 

remunerados segundo valor pré-estabelecido no próprio ato do 

credenciamento, onde todos os interessados aptos serão aproveitados, 

atendidas as regras fixadas que devem ser observadas pelos credenciados. 

3.15. Os benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação para o 

sistema de saúde municipal, serão os avanços no resultado das conquistas 

sociais culminando com a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e o 

estabelecimento de vínculos e a criação de laços de compromisso e de 

corresponsabilidade para com a população no atendimento à saúde, 

humanizando as práticas de saúde e conscientizando fazer com que a saúde 

seja reconhecida como um direito de cidadania e, portanto, expressão da 

qualidade de vida. 
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3.16. O Credenciamento se justifica nas hipóteses em que o interesse público 

não pode ser atendido através da contratação de apenas uma pessoa ou, em 

outras palavras, nos casos em que a obtenção de uma proposta mais 

vantajosa não for suficiente para atender ao objetivo desta Fundação Municipal 

de Saúde. Uma particularidade do Credenciamento é permitir buscar todas as 

empresas e profissionais liberais que preencham as condições exigidas e 

aceitem a prestação do serviço, fazendo com que, quanto mais credenciados, 

mais adequados serão à plena satisfação dos serviços desejados, e 

consequentemente a satisfação dos usuários do SUS de Paulo Frontin/PR. 

3.17. Dessa forma, a inviabilidade resulta da ausência de profissionais médicos 

dentro do Município de Paulo Frontin/PR, fazendo-se necessário a utilização de 

profissionais atuantes nos municípios circunvizinhos. Ocorre que estes 

profissionais muitas vezes não podem atuar junto ao Município de Paulo 

Frontin/PR, por inúmeros motivos. Essa dificuldade encontrada no Município 

também é encontrada em todos os demais municípios fazendo necessário 

possibilitar o maior número possível de participantes, a fim de que seja possível 

o atendimento dos munícipes. 

3.18. Outra modalidade que permitisse concorrência, além de ser 

economicamente inviável, prejudicaria o atendimento médico, pois inúmeras 

reclamações ocorreram quando se optou por essa possibilidade, da maioria 

das vezes, atendimento precário e insatisfatório aos munícipes. 

3.19. Ademais não há como criar avaliação objetiva em edital dos serviços 

médicos sem encarecer em demasia, não tendo como verificar qual profissional 

possui qualidade melhor de prestar o serviço. Logo, conforme entendimento do 

Tribunal de Contas seja do Estado ou da União, incentiva a utilização do 

Credenciamento como meio adequado para a prestação de serviço médico, 

sendo tal solução adotada junto a inúmeros municípios e junto ao próprio 

Tribunal de Contas da União. 

3.20. Assim o cadastro de todos os profissionais interessados, desde que 

preenchidos os requisitos de habilitação, além de trazer qualidade aos serviços 



Fundação Municipal de Saúde Pública de Paulo Frontin 

Rua Rui Barbosa, 204 | Fone: (42) 3543-1210 / 1212 / 1346 

         CNPJ - 80.059.918/0001-45 | CEP: 84.635-000 | Paulo Frontin | PR 

www.paulofrontin.pr.gov.br 
 

 

prestados, evitará que as unidades básicas de saúde fique sem médicos 

clínico-geral, atendendo assim, o interesse público e, sobretudo, a 

possibilidade de se obter diversas propostas vantajosas. 

3.21. Por essa razão, o credenciamento é realizado com base na 

inexigibilidade de licitação, nos termos do art.25, caput, da Lei Federal n.º 

8.666/93. 

3.22. O princípio constitucional e administrativo norteador do credenciamento é 

o da isonomia. Uma vez atestada à inviabilidade de atingir o interesse público 

através da individualização de uma única pessoa, em função do objeto que se 

persegue, quanto maior o número de prestadores de serviços melhor serão 

satisfeitas as necessidades da Fundação, cabendo à mesma assegurar que 

todos aqueles que com ela queiram estabelecer um ajuste possa fazê-lo, 

bastando para tanto o atendimento a alguns requisitos. Não há distinções, ou 

seja, qualquer contratado assumirá igual obrigação perante a Fundação e 

receberá a mesma quantia em pagamento, nas mesmas condições dos demais 

credenciados. 

 

4 – VALOR 

 

O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 1.314.400,00 (um 

milhão trezentos e quatorze mil e quatrocentos reais) para o período de 12 

(doze) meses, conforme quantitativo abaixo. 

 

LOTE1 – MÉDICO CLÍNICO-GERAL ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE  

Item Código 

do 

produt

o/servi

ço 

Nome do produto/serviço Quantida

de 

Und Preço 

máxim

o 

Preço 

máximo 

total 

1 5916 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE MÉDICO CLÍNICO-

10.000 HS R$ 

94,00 

R$ 

940.000,00 
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GERAL A SEREM 

REALIZADOS NA 

ATENÇÃO BÁSICA EM 

SAÚDE,  NA CIDADE DE 

PAULO FRONTIN - PR, 

COM AS ATRIBUIÇÕES 

INERENTES À PROFISSÃO 

DE MÉDICO CLÍNICO 

GERAL OU GENERALISTA 

– 40 HORAS/SEMANAIS.  

Obs: A prestação de serviços de médico clínico-geral será realizada nas 
unidades básicas de saúde da zona urbana e rural do município.  
 
LOTE 2 – MÉDICO NEUROLOGISTA, PEDIATRA, PSIQUIATRA E 
GINECOLOGISTA 

Item Código 

do 

produto

/serviç

o 

Nome do produto/serviço Quantida

de 

Unidad

e 

Preço 

máximo 

Preço 

máximo 

total 

1 6130 PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÉDICO 

ESPECIALISTA EM 

NEUROLOGIA A SEREM 

REALIZADOS NA 

ATENÇÃO BÁSICA EM 

SAÚDE, NA CIDADE DE 

PAULO FRONTIN/PR, 

COM AS ATRIBUIÇÕES 

INERENTES À 

PROFISSÃO DE 

MÉDICO 

NEUROLOGISTA  

840 U R$ 

120,00 

R$ 

100.800,00 

2 6149 PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÉDICO 

ESPECIALISTA EM 

PEDIATRIA A SEREM 

REALIZADOS NA 

ATENÇÃO BÁSICA EM 

840  U R$ 

120,00 

R$ 

100.800,00 
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SAÚDE, NA CIDADE DE 

PAULO FRONTIN/PR, 

COM AS ATRIBUIÇÕES 

INERENTES À 

PROFISSÃO DE 

MÉDICO PEDIATRA  

3 6165 PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÉDICO 

ESPECIALISTA EM 

PSIQUIATRIA A SEREM 

REALIZADOS NA 

ATENÇÃO BÁSICA EM 

SAÚDE, NA CIDADE DE 

PAULO FRONTIN/PR, 

COM AS ATRIBUIÇÕES 

INERENTES À 

PROFISSÃO DE 

MÉDICO PSIQUIATRA  

600 U R$ 

120,00 

R$ 

72.000,00 

4 13951 PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÉDICO 

ESPECIALISTA EM 

GINECOLOGIA A 

SEREM REALIZADOS 

NA ATENÇÃO BÁSICA 

EM SAÚDE, NA CIDADE 

DE PAULO 

FRONTIN/PR, COM AS 

ATRIBUIÇÕES 

INERENTES À 

PROFISSÃO DE 

MÉDICO 

GINECOLOGISTA 

840 U R$ 

120,00 

R$ 

100.800,00 

Obs: A prestação de serviços dos médicos especialistas será realizada na 
unidade básica de saúde da zona urbana do município.  
 

5 – VIGÊNCIA 
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4.1. O prazo de vigência deste credenciamento é de 12 (dozes) meses, 

podendo ser prorrogado a critério do Município, contados do dia seguinte à 

publicação do edital na Imprensa Oficial e no site da Prefeitura de Paulo 

Frontin/PR. 

 

6 - DO DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

6.1. Os atendimentos deverão ser realizados na Atenção Básica, nas unidades 

básicas de saúde (UBS) da zona urbana e rural, cidade de Paulo Frontin, 

Estado do Paraná. 

6.2. O controle dos atendimentos será feito pela Secretaria Municipal de 

Saúde, a qual determinará os serviços de acordo com a necessidade e os 

recursos disponíveis. 

6.3. A Fundação Municipal de Saúde reserva-se o direito de fiscalizar, de forma 

permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder 

ao descredenciamento, em casos de má prestação, verificada em processo 

administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa; 

6.4. O credenciamento não configurará uma relação contratual de prestação de 

serviços; 

6.5. As atribuições e obrigações dos profissionais médicos serão executados 

conforme discriminado abaixo: 

a) Prestar atendimento aos usuários que buscam o serviço de saúde, 

responsabilizando-se integralmente pela assistência dos mesmos; 

b) Atender os pacientes, conforme demanda e escala dos estabelecimentos de 

saúde; 

c) Realizar consultas, exames clínicos, solicitar exames subsidiários, analisar e 

interpretar seus resultados, elaborar diagnóstico, plano terapêutico e conduta 

adequada à condição clínica verificada e emitir atestado médico quando houver 

necessidade, conforme protocolos clínicos vigentes; 
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d) Para prescrição de medicamentos, seguir a padronização da Relação 

Municipal de Medicamentos (REMUNE), salvo insubstituibilidade devidamente 

justificada. 

e) Fazer uso, quando necessário, de todos os recursos e equipamentos 

disponíveis para suporte básico e avançado de vida; 

f) Conhecer os fluxos, processos e programas do Município; 

g) Realizar encaminhamentos para serviços de maior complexidade; 

h) Preencher os documentos inerentes à atividade de assistência médica 

prestada e realizar registros adequados sobre os pacientes; 

i) Cumprir os horários estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, 

mediante controle de frequência, sob pena de não lhe ser remunerado o 

respectivo serviço e ocasionar seu descredenciamento; 

j) Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, que deverão 

ser realizados com a observância das normas técnicas e legais aplicáveis, em 

especial os princípios balizadores do SUS: integralidade, universalidade, 

equidade, hierarquização e gratuidade. 

k) Não se ausentar do local de trabalho, a não ser para serviços atinentes à 

profissão e que tenham que ser realizados externamente, com anuência prévia 

da Direção da unidade; 

l) Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos 

de enfermagem e demais membros da equipe; 

m) Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e 

instrumentos colocados para exercício de sua profissão, ajudando na 

preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos demais funcionários; 

n) Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos 

equipamentos médicos; 

o) Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; 

p) Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço; 

q) Acatar as deliberações da Secretaria Municipal de Saúde e do Conselho 

Municipal de Saúde; 
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r) Obedecer ao Código de Ética Médica. 

6.7. É vedado ao CREDENCIADO exigir que o usuário assine fatura ou guia de 

atendimento em branco. 

6.8. É vedado ao CREDENCIADO delegar ou transferir a terceiros, no todo ou 

em parte, os serviços objeto deste credenciamento. 

 

7 - DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS 
 
7.1. Os serviços serão prestados nos seguintes estabelecimentos: 
 

Unid Estabelecimento Endereço 

1 Centro Social Rural de Paulo 
Frontin 

Rua Sebastião Gaisler Soares, S/N, 
Centro 

2 Posto de Saúde de São Roque Localidade de São Roque, Zona 
Rural 

3 Posto de Saúde de Vera Guarani Localidade de Vera Guarani, Zona 
Rural 

4 Posto de Saúde de Cândido de 
Abreu 

Localidade de Cândido de Abreu, 
Zona Rural 

5 Posto de Saúde Nossa Senhora 
da Salete 

Localidade de Nossa Senhora da 
Salete, Zona Rural 

6 Posto de Saúde Linha Iguaçu Localidade de Linha Iguaçu, Zona 
Rural 

 
7.2. A distribuição das demandas referente aos médicos clínico-geral 

obedecerá aos seguintes critérios: 

a) A distribuição das demandas será definida de acordo com a ordem de 

classificação, de modo que um médico clínico-geral atenda as unidades de 

saúde pertencentes a zona urbana do município e outro médico clínico-geral 

atenda as unidades de saúde pertencentes a zona rural do município. 

 

8 - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a 

seguir estabelecidos: 
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8.1.1. A Fundação Municipal de Saúde Pública de Paulo Frontin realizará o 

acompanhamento da execução dos serviços credenciados por meio de 

avaliações periódicas, auditorias, treinamentos, comunicações escritas e outras 

atividades correlatas, devendo as intercorrências ser registradas em relatórios 

anexados a documentação do credenciado. 

8.1.2. Deverá a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE realizar a fiscalização do 

cumprimento da carga horária contratada, devendo o CREDENCIADO assinar 

em livro ponto, ou qualquer outro meio eficaz de verificação do cumprimento da 

carga horária, sendo que este controle, submetido à aprovação da Diretora 

Presidente da Fundação deverá acompanhar a Nota Fiscal como condição de 

pagamento. 

 

9 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

 

9.1. A execução dos serviços será iniciada mediante Ordem de Serviço a qual 

será emitida após a assinatura do Contrato e conveniência da Contratante. 

9.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente e mensalmente, no prazo de 

05 (cinco) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, à custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

9.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 25 (vinte e cinco) 

dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 
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9.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

9.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

 

10 - OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

 

10.1. Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato; 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 

de acordo com as cláusulas contratuais; 

10.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

10.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos, desde que comprovada a 

realização da carga horária contratada; 

10.6. Efetuar as retenções devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura/RPA 

fornecida pela contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN 

SLTI/MPOG N. 02/2008, no que couber. 

 

 

11 - OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS 

 

11.1. O CREDENCIADO obriga-se a: 
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11.1.1. Não utilizar, nem permitir que terceiros utilizem o usuário para fins de 

experimentação; 

11.1.2. Atender os usuários com dignidade e respeito dentro da proposta da 

Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde, de modo universal e 

igualitário, mantendo-se sempre a qualidade na prestação de serviços; 

11.1.3. Justificar ao usuário ou a seu representante, por escrito, as razões 

técnicas alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato 

profissional necessário à execução dos procedimentos previstos neste 

contrato; 

11.1.4. Esclarecer aos usuários ou seus representantes, seus direitos e 

assuntos pertinentes aos serviços oferecidos; 

11.1.5. Respeitar a decisão dos usuários e de seus representantes ao consentir 

ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo 

de vida ou obrigação legal; 

11.1.6. Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos usuários. 

11.1.7. Indicar formalmente à Administração os prepostos e/ou responsáveis 

pela prestação dos serviços, objeto deste Edital; 

11.1.8. Manter disponibilidade de mão de obra dentro dos padrões quantitativo 

e qualitativo suficientes para atender a demanda ordinária, bem como 

eventuais acréscimos solicitados pela Administração, respeitado as disposições 

da legislação trabalhista vigente; 

11.1.9. Arcar com o custo do fornecimento de uniformes e equipamentos de 

proteção individual (EPI) para a mão de obra envolvida, sendo vedado o 

repasse de tal custo ao CREDENCIANTE; 

11.1.10. Efetuar a reposição da mão de obra nos serviços, em caráter imediato, 

em eventual ausência; 

11.1.11. Atender de imediato as solicitações relativas à substituição de mão de 

obra desqualificada ou entendida por parte da Administração como inadequada 

para a prestação dos serviços;  



Fundação Municipal de Saúde Pública de Paulo Frontin 

Rua Rui Barbosa, 204 | Fone: (42) 3543-1210 / 1212 / 1346 

         CNPJ - 80.059.918/0001-45 | CEP: 84.635-000 | Paulo Frontin | PR 

www.paulofrontin.pr.gov.br 
 

 

11.1.12. Instruir o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações 

da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de 

Segurança e Saúde Ocupacional; 

11.1.13. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade nos serviços 

prestados; 

11.1.14. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e 

fiscais resultantes da execução do contrato, nos termos da legislação aplicável; 

e, 

11.1.15. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas 

para habilitação e qualificação no presente edital. 

11.1.15.1. Nesse caso, é vedada a retenção de pagamento se o contratado não 

incorrer em qualquer inexecução do serviço; 

11.1.15.2. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada 

regularize suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 

quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a 

situação. 

 

12 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

13 - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem 

na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 

recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 

1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
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13.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para 

o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

13.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 

com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

13.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos 

aspectos mencionados no Decreto Municipal nº. 20 de 24 de abril de 2020. 

13.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve 

subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 

execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º 

do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 

responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Termo e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

13.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993. 
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14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

14.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da 

Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal; 

f) não mantiver a proposta. 

14.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

f) impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 

cinco anos; 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
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penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados. 

14.3 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, 

de 1993, a Contratada que: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

14.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

14.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 
15 - FORMA DE PAGAMENTO 

 
15.1 – Até o 15º dia útil do mês subsequente a entrega do objeto. 
 
Paulo Frontin-PR, 30 de maio de 2022. 
 

 

BRUNA CRISTINA MARKEVICZ 

Diretora Presidente 
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                            TERMO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O conteúdo do Termo de Referência está detalhado de tal forma que 

propicia o conhecimento pleno do objeto, de forma clara e precisa, permitindo 

aos futuros licitantes as informações necessárias à boa elaboração de sua 

proposta, mediante regras estabelecidas neste Termo de Referência e para a 

elaboração do Edital. 

 

Verifico que existe disponibilidade financeira, conforme Parecer Contábil 

e que a despesa respeita e está adequada com as Leis Orçamentárias 

Municipais. 

 

Dessa forma, preenchido os requisitos legais e ainda analisando sob a 

ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público, 

resolvo APROVAR o Termo de Referência submetido a análise. 

 

Paulo Frontin/PR, 07 de outubro de 2021. 

 

 

                                           BRUNA CRISTINA MARKEVICZ 

                                                       Diretora Presidente 

 

 

 

                                                              JAMIL PECH 

                                                         Prefeito Municipal 

 


